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I.3. 33,33% em favor de ANA GABRIELLA DOS SANTOS LIMA, na condição 
de filha menor, no valor de R$1.356,86 (um mil, trezentos e cinquenta e 
seis reais e oitenta e seis centavos), com fundamento nos arts. 6º, inciso 
II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30, 36 e 36-C da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016.
Perfazendo o novo valor atualizado de R$4.070,59 (quatro mil, setenta reais e 
cinquenta e nove centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Marcos Fer-
nando dos Santos Lira, o qual pertencia ao quadro de ativos da Polícia Militar no 
Estado do Pará, na graduação de Cabo/PM, promovido post-mortem à graduação 
de 3º Sargento/PM, matrícula nº 578722/1, falecido em 09/07/2019.
II – A revisão do benefício se efetivará a partir de 01/01/2023, com efei-
tos financeiros retroagindo a data de início do benefício dos pensionistas, 
efetuando-se o encontro de contas entre o efetivamente pago e o novo 
valor decorrente da promoção “post mortem”, compensando-se eventuais 
valores pagos a maior até a concessão do benefício, conforme determina 
o §4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c o art. 
36-C da Lei Complementar nº 39/2002.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes implicará na reversão 
da respectiva cota individual, conforme disposto no art. 30, caput e §2º, da 
Lei Complementar nº 39/2002, em sua redação original.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará, em 
exercício

Protocolo: 892849
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 5.590 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/515267 E 2022/701022.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso II, 36 
e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares 
nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$2.036,09 (dois mil e trinta e seis reais 
e nove centavos), em favor de LUCIDEA MACEDO SIMÕES, na condição de 
cônjuge do ex-segurado Pedro Miranda Simões, pertencente ao quadro de 
inativos da Secretaria da Fazenda - SEFA, onde exerceu o cargo de Agente de 
Serviços, mat. nº 3247732/1, falecido em 10/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2023, 
com efeitos financeiros retroagindo ao requerimento administrativo 
(28/04/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará, em 
exercício

Protocolo: 892850
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 4.767 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/548563.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - IGEPREV, 
no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Estadual nº 
39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 
§10, inciso I e II, 7º, 25, inciso II, 25-A, caput, §2º, incisos I e II, 29, 
caput, 36, 36-A, caput, §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019, o benefício de pensão por 
morte, no valor de R$3.696,49 (três mil seiscentos e noventa e seis reais 
e quarenta e nove centavos), em favor de FELIPE JOSÉ JESUS FIGUEIRE-
DO, na condição de filho maior inválido da ex-segurada Perpétuo Socorro 
Jesus Figueiredo, pertencente ao quadro de ativos da Secretaria de Estado 
de Educação - SEDUC, onde exerceu o cargo de Especialista em Educação 
Classe II, mat. nº 628093/2, falecida em 02/03/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2023, 
com efeitos financeiros retroagindo ao requerimento administrativo 
(05/05/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará, em 
exercício

Protocolo: 892852

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA PS Nº 5.833 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/1322376.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 33, 
§7° da Constituição do Estado do Pará com redação da Emenda Constitu-
cional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/1988 
e Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, o be-
nefício de pensão por morte, no valor de R$1.212,00 (um mil duzentos 
e doze reais), em favor de SELMA BENEDITA MIRANDA DAMASCENO, na 
condição de companheira do ex-segurado Pedro Messias Striberne Cabral, 
pertencente ao quadro de inativos da Secretaria de Estado de Saúde Públi-
ca - SESPA, onde exerceu o cargo de Agente de Saúde, mat. nº 121762/1, 
falecida em 26/09/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - O valor do benefício decorre da aplicação das Súmulas Vinculantes 
nº 15 e 16 do STF, e em observância ao art. 33, §7º, da Constituição do 
Estado do Pará, com redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 
77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/1988.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará, em 
exercício

Protocolo: 892872
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 5.767 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/1387253.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º inciso II, 14, in-
ciso III, 25, inciso I, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 36, 36-A, caput e §2°, inci-
so II, e 36-C da Lei Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis Complemen-
tares nº. 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 e 128/2020 c/c 
art. 9º, §1°, inciso II e §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019, 
o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 11.969,80 (onze mil, nove-
centos e sessenta e nove reais e oitenta centavos), em favor de NEYVALDO 
COSTA DA SILVA FILHO, na condição de filho menor de 21 anos do ex-segu-
rada NEYVALDO COSTA DA SILVA, pertencente ao quadro de ativos da Polícia 
Civil do Estado do Pará, onde exerceu o cargo de Delegado de Polícia Classe 
“D”, mat. nº 5204763/1, falecido em 13/10/2022.
II - A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2023, 
com efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado 
(13/10/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente em Exercício do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Pará

Protocolo: 892873
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 5.587 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022
DISPÕE sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/1238779.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
I, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Comple-
mentares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 
Parecer nº 062/2020-PROJUR/IGEPREV e Súmulas Vinculantes nº 15 e 16 
do Supremo Tribunal Federal, o benefício de pensão por morte, no valor de 
R$ 1.212,00 (um mil, duzentos e doze reias), em favor de ELIETH MARIA 
NASCIMENTO DE FREITAS, na condição de companheira do ex-segurado 
Osvaldo Farias da Costa, pertencente ao quadro de inativos da Secretaria 
de Estado Transporte – SETRAN, onde exerceu o cargo de Vigia, mat. nº 
2039036/1, falecido em 15/08/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do requerimento administrativo 
(26/09/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.


